
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 233.428 - CE (2012/0200060-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ WAGNER TEIXEIRA DA NOBREGA 
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA 
  JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PRAZO DECADENCIAL. INCIDÊNCIA DO PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NA MP 
1.523/97 AOS BENEFÍCIOS JÁ CONCEDIDOS. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.309.529/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 4.6.2013, firmou o entendimento de que a data de edição da Lei 9.528/97 deve ser 
considerada como marco inicial para a contagem do prazo decadencial para a revisão 
de benefícios previdenciários concedidos antes de sua vigência. 

2.   Desta forma, as ações que buscam revisão de benefícios 
previdenciários concedidos em momento anterior ao referido ato normativo devem ser 
ajuizada até 28.6.2007, respeitando-se o prazo decadencial decenal. 

3.   Esse entendimento foi confirmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, julgado sob o rito do art. 543-b do CPC, 
pacificando a orientação de que é legítima a instituição de prazo decadencial para a 
revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica. 
Considerando, entretanto, o termo inicial do prazo decadencial no dia 1.8.1997, e, 
consequentemente o prazo final 1.8.2007.

4.   No caso dos autos, tendo sido a ação ajuizada em 13.11.2009, 
configurou-se a decadência do pedido inicial.

5.   Agravo Regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 233.428 - CE (2012/0200060-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ WAGNER TEIXEIRA DA NOBREGA 
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA 
  JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOSÉ WAGNER 

TEIXEIRA DA NOBREGA contra decisão de fls. 177/182, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 

DO ATO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO 

DECADENCIAL. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO 

DECADENCIAL: DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.528/97, QUE ALTEROU A 

REDAÇÃO DO ARTIGO 103 DA LEI 8.213/91. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.309.529/PR. RESSALVA DO 

PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO DO INSS CONHECIDO PARA 

DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 177).

2.   Sustenta a parte agravante que o STF reconheceu a repercussão 

geral da matéria no REsp 1.303.988/PE. Registra, ainda, que a alusão ao REsp. 

1.309.529/PR não serve de guarida para a conclusão esposada na decisão agravada, 

haja vista o acórdão não ter transitado em julgado.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão ou pela 

submissão do feito à apreciação da Turma Julgadora, para que seja desprovido o 

Agravo em Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 233.428 - CE (2012/0200060-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSÉ WAGNER TEIXEIRA DA NOBREGA 
ADVOGADOS : HELDER COSTA DA CÂMARA 
  JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. INCIDÊNCIA DO 

PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NA MP 1.523/97 AOS BENEFÍCIOS JÁ 

CONCEDIDOS. ENTENDIMENTO FIRMADO NO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL E NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RESSALVA DO 

PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.309.529/PR, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 4.6.2013, firmou o entendimento de que a data de edição 

da Lei 9.528/97 deve ser considerada como marco inicial para a contagem 

do prazo decadencial para a revisão de benefícios previdenciários 

concedidos antes de sua vigência. 

2.   Desta forma, as ações que buscam revisão de benefícios 

previdenciários concedidos em momento anterior ao referido ato normativo 

devem ser ajuizada até 28.6.2007, respeitando-se o prazo decadencial 

decenal. 

3.   Esse entendimento foi confirmado pelo Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, julgado sob o rito do art. 543-b 

do CPC, pacificando a orientação de que é legítima a instituição de prazo 

decadencial para a revisão de benefício já concedido, com fundamento no 

princípio da segurança jurídica. Considerando, entretanto, o termo inicial do 

prazo decadencial no dia 1.8.1997, e, consequentemente o prazo final 

1.8.2007.

4.   No caso dos autos, tendo sido a ação ajuizada em 

13.11.2009, configurou-se a decadência do pedido inicial.

5.   Agravo Regimental desprovido. 
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1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

2.   A edição da MP 1.523/97 alterou a redação original do art. 103 da 

Lei 8.213/91, ditando um prazo decadencial para a revisão da RMI (Renda Mensal 

Inicial). 

3.   Assim, o citado art. 103 da Lei 8.213/91, que somente disciplinava 

o prazo de prescrição para exigir prestações não pagas e não reclamadas na época 

própria, inovou ao disciplinar prazo decadencial para o direito ou ação do segurado ou 

beneficiário para a revisão de ato de concessão de benefício. 

4.   Tenho entendido que a referida alteração da Lei 8.213/91 importa 

em restrição de direito subjetivo, implicando em prejuízo manifesto ao segurado da 

Previdência Social, motivo pelo qual deveria regular tão somente os benefícios 

concedidos posteriormente à sua vigência, o que inocorre na hipótese em tela, 

porquanto o benefício previdenciário foi concedido em data anterior à nova disposição 

legal. 

5.   Contudo, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.309.529/PR, firmou o entendimento 

de que, embora a Lei 9.528/97 não possa operar de maneira retroativa, a data de sua 

edição (28.6.1997) deve ser o marco inicial para a contagem do prazo decadencial para 

a revisão de benefícios concedidos antes de sua vigência. 

6.   No mesmo sentido, os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO 

DO BENEFÍCIO - DECADÊNCIA - ART. 103 DA LEI 8.213/1991 - 

BENEFÍCIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI - APLICAÇÃO - RESP Nº 

1.309.529/PR - ART. 543-C DO CPC. 

1.   Descabe o exame de suposta violação de dispositivos 

constitucionais por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 

usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 
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2.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.309.529/PR, 

realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria, decidiu que o prazo 

de dez anos para a decadência do direito à revisão dos benefícios 

previdenciários, criado pela Medida Provisória nº 1.523-9/97, alterando o 

art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica aos benefícios concedidos antes 

da sua entrada em vigor. 

3.   O termo inicial para o cômputo do lapso extintivo do direito 

deve incidir na data da publicação da inovação legislativa. 

4.   Hipótese em que a ação foi ajuizada em 17/10/2007, mais 

de dez anos após a vigência do dispositivo. 

5.   Agravo regimental provido (AgRg no REsp. 1.299.332/RJ, 

2T, Rel. Min. conv. DIVA MALERBI, DJe 18.12.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 

PREQUESTIONAMENTO. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE. DECADÊNCIA. 

REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

TERMO A QUO. 

1.   Quando os embargos declaratórios são utilizados na 

pretensão de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo, podem 

ser conhecidos como agravo regimental, em vista da instrumentalidade e a 

celeridade processual. 

2.   As matérias de ordem pública podem ser conhecidas nesta 

Corte, se preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Caso 

dos autos, onde a Corte de origem abordou a questão da decadência, 

firmando conclusão de que o direito do segurado não havia decaído. 

3.   A jurisprudência do STJ estava pacificada no sentido de 

que o prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91, 

introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.6.1997, por tratar-se 

de instituto de direito material, não poderia retroagir para atingir situações 

pretéritas. 

4.   Todavia, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 

REsp 1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, por 

unanimidade, modificou o entendimento até então pacífico, para reconhecer 
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que o prazo decadencial disposto na nova redação do art. 103, caput, da 

Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 

27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo transcorrido antes 

de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia perfaz a partir da entrada 

em vigor da nova norma (28.6.1997). 

5.   "Essa disposição normativa (art. 103, caput, da Lei n. 

8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 

27.6.1997) não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo 

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios 

anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito 

ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que 

entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). 

Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF 

Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 

07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. 

Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 

28/08/06)." (REsp 1303988/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Seção, julgado em 14/03/2012, DJe 21/03/2012). 

Embargos declaratórios de MÁRIO KRUGER recebidos como 

agravo regimental, mas improvido. Prejudicado o agravo regimental do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS (EDcl no REsp. 

1.304.433/SC, 2T, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.5.2012). 

7.   Com base nessa orientação, impõe-se concluir que a ação que 

visa à revisão dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei 9.528/97 

deve ser ajuizada até 28.6.2007, quando termina o transcurso do prazo decadencial 

decenal previsto nesse normativo. 

8.   Esse entendimento foi confirmado pelo Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, julgado sob o rito do art. 543-b do CPC, 

pacificando a orientação de que é legítima a instituição de prazo decadencial para a 

revisão de benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica. 

Considerando, entretanto, o termo inicial do prazo decadencial no dia 1.8.1997, e, 

consequentemente o prazo final 1.8.2007.

9.   No caso dos autos, a parte autora busca recalcular a renda 

mensal do benefício de aposentadoria, cuja data inicial é 4.10.1993. Ocorre que a ação 
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somente veio a ser ajuizada em 13.11.2009, quando, portanto, já configurada a 

decadência.

10.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0200060-9 AREsp 233.428 / CE

Número Origem: 200981000160786

EM MESA JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ WAGNER TEIXEIRA DA NOBREGA
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)

HELDER COSTA DA CÂMARA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ WAGNER TEIXEIRA DA NOBREGA
ADVOGADOS : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)

HELDER COSTA DA CÂMARA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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